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RESUMO

A partir de uma reflexão teórica, este artigo elabora uma crítica à 
perspectiva patológica do bem-estar digital, que o define pela sua negativa, 
associando-o à ausência de transtornos mentais ligados ao meio digital, 
como o vício em internet. Considera-se que a abordagem patológica 
apresenta duas principais fragilidades: por um lado, a ênfase metodológica 
no tempo de tela enquanto uma variável definidora do bem-estar digital, 
e, por outro, a negligência teórica relativa a aspectos estruturais do meio 
digital, como a economia da atenção e as dinâmicas das tecnologias 
persuasivas. No caso do público infantojuvenil, essas fragilidades parecem 
ser agravadas, visto que a atual geração de crianças e adolescentes ocupa 
um lugar inédito face às novas tecnologias digitais. A fim de responder a 
essas lacunas, serão apresentadas três possíveis abordagens alternativas 
para estudar o bem-estar digital de crianças e adolescentes. A partir desses 
novos paradigmas, ressalta-se a importância de afastar a pesquisa acerca 
do bem-estar digital do determinismo tecnológico, considerando que os 
efeitos decorrentes do uso de tecnologias digitais são complexos e têm 
relação com aspectos e práticas individuais dos usuários e também com 
questões estruturais e socioculturais.
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ABSTRACT

This article elaborates a theoretical reflection based upon a critique of the 
pathological perspective of digital wellbeing, which defines this concept 
by its negative, associated with the lack of mental disorders linked to the 
digital environment, such as internet addiction. The pathological approach 
has two main weaknesses. First, a methodological emphasis on screen 
time as a defining variable of digital wellbeing. Then, negligence related 
to structural aspects of the digital environment, such as the attention 
economy and the dynamics of persuasive technologies. In the case of 
children and adolescents, these weaknesses are aggravated since the 
current generation of children and adolescents occupies an unprecedented 
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place in the face of new digital technologies. Three possible alternative 
approaches to studying the digital wellbeing of children and adolescents 
will be presented to address these gaps. These new paradigms emphasize 
the importance of dissociating research about digital wellbeing from 
a technological deterministic framework since the effects of digital 
technologies are complex and relate to users’ individual aspects and 
practices and structural issues.

Keywords

Digital wellbeing. Children and teenagers. Attention economy. Internet 
addiction.

INTRODUÇÃO 

Conforme as tecnologias digitais passam a permear a vida humana, novos 
desafios e oportunidades são introduzidos no que diz respeito ao bem-
estar dos indivíduos. Se por um lado a ubiquidade do meio digital está 
associada a uma série de benefícios, a conexão continuada também traz 
algum desconforto e até mesmo potenciais danos para o usuário. Nesse 
cenário, a preocupação pública com os eventuais prejuízos derivados do 
uso das tecnologias digitais é especialmente intensa no caso de crianças e 
adolescentes, que são considerados um grupo mais passivo e vulnerável. 
Essa percepção se reflete no discurso jurídico e político ligado à relação 
entre o público infantojuvenil e o meio digital, que tem se concentrado na 
proteção, negligenciando os direitos conectados à participação (Lievens 
et al., 2019).

A literatura indica que a atual geração de jovens frequentemente se sente 
impotente perante as grandes estruturas digitais (Creswick et al., 2019, 
Perez Vallejos et al., 2021). No contexto brasileiro, uma pesquisa conduzida 
com jovens entre 11 e 17 anos revelou que um quarto já “[...] tentou passar 
menos tempo na internet, mas não conseguiu” e 16 % já “deixou de comer 
ou dormir por causa da internet” (CETIC, 2022). Por outro lado, jovens 
parecem reconhecer que o universo online também está associado ao 
divertimento e à aprendizagem, sendo esse um espaço no qual podem 
desenvolver comunidades e laços afetivos (Marôpo; Jorge; Tomaz, 2019; 
Marôpo et al., 2021). Nesse cenário, torna-se possível observar que as 
tecnologias de informação e comunicação “[...] estão reformulando a vida 
das crianças, resultando em novas oportunidades e riscos para seu bem-
-estar e direitos “ (Lievens et al., 2019, p. 2, tradução nossa).

O conceito de bem-estar digital – amplamente compreendido como um 
equilíbrio controlado e saudável face aos impactos positivos e negativos 
da conexão com o meio digital (Burr et al., 2020., Büchi, 2021, Nansen et 
al., 2012, Vanden Abeele, 2021) – tem recebido cada vez mais atenção por 
parte da comunidade científica. Nota-se, porém, que o bem-estar digital é 
frequentemente definido pela sua negativa; ou seja, como a ausência de 
comportamentos considerados problemáticos ou de transtornos mentais 
ligados ao meio digital (Vanden Abeele, 2021). Assim, prevalece, dentro 
desse campo de estudo, a perspectiva patológica; isto é, a abordagem que 
associa o bem-estar digital em oposição a quadros de vício. Dessa forma, 
existe uma ênfase clara nos potenciais efeitos negativos das tecnologias 
digitais, desconsiderando impactos neutros ou positivos que possam existir.

O objetivo do presente trabalho é, por meio de uma reflexão teórica 
baseada em uma revisão exploratória da literatura, responder às seguintes 
perguntas de pesquisa: Quais são as principais fragilidades da abordagem 
patológica do bem-estar digital? e Quais abordagens e metodologias 
podem ser mobilizadas para colmatar essas fragilidades?. Nesse sentido, 
são apontadas algumas das principais vulnerabilidades da abordagem 
patológica do bem-estar digital. Por um lado, a negligência teórica em relação 
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a questões estruturais próprias do digital, como a economia da atenção e 
as tecnologias persuasivas. Por outro, a ênfase metodológica no tempo de 
tela e a valorização de estratégias de detox digital como potencializadoras 
do bem-estar. Por fim, serão apresentadas perspectivas alternativas para 
compreender e pesquisar o bem-estar digital enquanto um conceito que 
contribua para uma abordagem holística da relação entre jovens e o meio 
digital. Com a sugestão dessas alternativas teóricas e metodológicas 
pretende-se formular um contributo ao nível de potenciais caminhos para 
responder às limitações identificadas, sem, com isso, desvalorizar as mais-
-valias associadas à abordagem patológica do bem-estar digital.

A ABORDAGEM PATOLÓGICA: O VÍCIO EM INTERNET

O vício em internet foi inicialmente estudado por Young (1998), que definiu 
a condição a partir da literatura disponível acerca do vício em jogos, 
considerando-o um transtorno mental, mais especificamente um transtorno 
de controle de impulsos. De maneira geral, o vício em internet pode ser 
definido como “[...] um estado em que um indivíduo perdeu o controle 
do uso da internet e continua usando-a excessivamente até o ponto em 
que experimenta resultados problemáticos que afetam negativamente sua 
vida” (Kardefelt-Winther, 2014, p. 351, tradução nossa). Young et al. (1999) 
classificaram o termo “vício em internet” como um “termo guarda-chuva” 
que incluía em si transtornos mais específicos, como o vício em cibersexo 
ou em computadores.

Na medida em que a abordagem do vício em internet ganhou força 
como estratégia para estudar o bem-estar digital, o corpo de literatura 
cresceu e novos transtornos tornaram-se alvo de estudos, como o vício em 
smartphones ou redes sociais. Ademais, conforme apontam Shaw e Black 
(2008), o fenômeno coleciona uma série de nomenclaturas, como “uso 
patológico da internet”, “dependência da internet” ou “uso problemático 
da internet”. Ainda que algumas dessas linhas de pesquisa – como a do 
uso problemático de mídias interativas – evitem deliberadamente utilizar 
as palavras “vício” ou “adição” (Bickham, 2020), continuam a adotar uma 
perspectiva medicalizada acerca dos efeitos das tecnologias e do próprio 
bem-estar digital. Logo, no presente trabalho, o termo “vício em internet” 
será usado para representar essa tendência de pesquisa, englobando 
o fenômeno de patologização independentemente da variedade de 
nomenclaturas e especificidades.

Nota-se que os resultados dos estudos centrados no vício em internet são 
controversos e pouco consistentes. Segundo Yellowlees e Marks (2007), a 
pesquisa nessa área é geralmente de baixa qualidade e as estimativas do 
número de pessoas afetadas por esse transtorno variam drasticamente. 
Já Shaw e Black (2008) apontam para a falta de uma definição clara da 
condição, bem como para a ausência de instrumentos de identificação do 
transtorno que tenham sido devidamente validados. Outra crítica comum 
refere-se à predominância do pensamento causa e efeito na atual literatura 
acerca do bem-estar digital, como associações diretas do tempo de tela 
com quadros depressivos (Vanden Abeele, 2021). Além disso, alguns 
estudos observam tensões entre as perspectivas patológicas do uso da 
internet – amplamente divulgadas pelas mídias tradicionais brasileiras – e 
as experiências subjetivas de usuários que mantêm relações positivas com 
o meio digital (Nicolaci-da-Costa, 2002). Nesse sentido, críticos apontam 
que uma medicalização excessiva desse tema se torna perigosa “[...] a 
nível da estigmatização e da inflação de diagnósticos” (Meier, 2022, p. 
274, tradução nossa). 

Nesse cenário, a população jovem tem recebido especial atenção como 
um grupo vulnerável a quadros de transtornos de vício em internet. O foco 
parte da percepção de que a adolescência é uma fase na qual os sujeitos 
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estão especialmente vulneráveis a vícios, uma vez que tendem a buscar 
experiências de alto risco e grande intensidade emocional (Greynadus e 
Greynadus, 2012). A alta plasticidade neural característica da adolescência 
também poderia justificar uma maior tendência de sujeitos mais jovens 
exporem-se ao uso excessivo da internet (Cerniglia et al., 2017). Dessa 
forma, nota-se que a perspectiva médica pode acabar negligenciando 
nuances ligadas aos contextos sociais, culturais e pessoais (Valasek, 2022), 
centrando-se sobretudo em dinâmicas bioquímicas do cérebro. 

O TEMPO DE TELA

Dentro da lógica que medicaliza a relação entre o usuário e o meio 
digital, o tempo de tela ocupa uma posição importante. Por um lado, é 
muitas vezes uma das variáveis usadas para enquadrar um sujeito como 
um usuário patológico da internet. Por outro, também é uma estratégia 
popular para tratar o vício em internet, associada ao detox digital (Radtke 
et al., 2022). Contudo, existe um consenso crescente em face da falta de 
associações concretas que sustentem um efeito causal entre resultados 
psicológicos de saúde e o uso de mídias de tela (Kaye et al., 2020). 
Ademais, a operacionalização do tempo de tela é feita, principalmente, 
por meio das estimativas fornecidas por inquiridos; todavia, não é claro que 
essas estimativas sejam precisas ou fiáveis (Kaye et al., 2020). Além disso, 
Meier (2022) considera o indicador “tempo de tela” como insuficiente para 
representar e operacionalizar a diversidade de plataformas, dispositivos, 
atividades etc. que podem estar contidas numa tela, equivalendo-as de 
maneira indevida. O autor associa a abordagem do “tempo de tela” com 
uma vertente de determinismo tecnológico que prevê efeitos fortes e 
uniformes relacionados ao uso do meio digital.

Em relação ao detox digital – isto é, à busca da redução do tempo de 
tela como estratégia para otimizar o bem-estar digital –, Radtke et al. 
(2022) afirmam que ainda não existem evidências que exponham de 
maneira definitiva a sua eficácia na promoção do bem-estar. O atual 
corpo de literatura parece demonstrar resultados diversos e por vezes até 
contraditórios, sendo, por hora, difícil chegar a uma resposta consensual e 
definitiva acerca da eficácia do detox digital. Isso parece ser verdade tanto 
para detoxes que abordam o meio digital e a internet de forma global 
quanto para os que visam plataformas ou atividades específicas. 

Ademais, as próprias plataformas e dispositivos digitais parecem apostar 
no controle do tempo de tela como solução para a questão do bem-estar 
digital. Conforme apontado por Jorge, Amaral e Alver (2022), desde 
meados de 2018 diversas empresas de tecnologia têm criado ferramentas, 
voltadas para o bem-estar digital de seu público, que disponibilizam para o 
usuário dados sobre o seu próprio uso, como o tempo de tela, os horários 
de pico e o tipo de atividade. Contudo, esse tipo de esforço parece ser 
ineficiente e superficial, pois, além de reforçar a lógica da responsabilização 
individual, negligencia questões estruturais do meio digital e o seu impacto 
no bem-estar digital dos usuários (Jorge; Amaral; Alver, 2022).

ECONOMIA DA ATENÇÃO E BEM-ESTAR DIGITAL

Nota-se que existe uma tendência associada à abordagem patológica 
do bem-estar digital de focar excessivamente na responsabilidade e no 
comportamento individual relativo às mídias digitais. Nesse contexto, o 
nível do impacto dos aspectos estruturais, nomeadamente as dinâmicas 
comerciais que permeiam o meio digital, no bem-estar dos sujeitos acaba 
sendo negligenciado. A perda do controle vivenciada por um usuário em 
relação ao seu próprio uso das mídias digitais – o que, supostamente, 
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caracterizaria um quadro patológico de vício em internet – pode também 
estar relacionada a questões estruturais e externas ao próprio indivíduo.

No caso das redes sociais, sua viabilidade econômica é sustentada, 
em parte, por anunciantes, que pagam para expor sua publicidade aos 
usuários daquela plataforma. Nesse contexto, “as empresas de tecnologia 
dependentes da receita de publicidade têm incentivos organizacionais para 
maximizar o tempo que um usuário gasta em um aplicativo, para aumentar 
os anúncios que vê e a receita resultante” (Cecchinato et al., 2019, p. 3, 
tradução nossa). Esse modelo de negócios, a chamada “economia da 
atenção”, emprega uma série de mecanismos persuasivos que incentivam 
o uso continuado das redes, como o “scroll infinito” (Bhargava; Velasquez, 
2021), apesar do impacto que esse uso possa vir a ter no bem-estar de 
seus usuários. Logo, tratar o tema do bem-estar digital como uma questão 
unicamente individual de autodeterminação é uma “descrição incompleta 
da problemática” (Cecchinato et al., 2019, p. 3, tradução nossa).

A literatura demonstra que a “cultura digital juvenil é profundamente 
afetada pela economia-política das plataformas online” (Marôpo et al., 
2021, p. 103). Apesar disso, parece haver um desconhecimento parcial 
por parte da juventude acerca das dinâmicas comerciais do meio digital. 
Por um lado, o grupo entende, de maneira geral, a lógica dos anúncios e 
patrocínios online; por outro, parece não compreender a coleta de seus 
dados como uma atividade comercial (Marôpo et al., 2021; Dias et al., 
2022). Aparentemente, “os jovens não estão cientes de como seus dados 
estão sendo coletados e usados para alimentar o modelo de negócios 
dessas plataformas digitais” (Dias et al., 2022, p. 17, tradução nossa).

Essa falta de conhecimento demostrada pelos jovens pode se traduzir 
numa incapacidade de resistir à influências dessas dinâmicas no uso que 
fazem das mídias digitais e negociar com elas (Lv; Chen; Guo, 2022). 
Conforme exposto por Marôpo et al. (2021, p. 107), por mais que os 
adolescentes reconheçam uma série de benefícios ligados ao meio digital, 
tendem a citar o “vício” na internet como um dos maiores perigos do 
meio digital, relatando “dificuldade em controlar o tempo online”. Assim, 
esses também tendem a compreender essa dificuldade de lidar com a 
natureza “viciante” das mídias digitais como um problema individual “que 
eles devem superar por conta própria” (Dias et al., 2022, p. 18, tradução 
nossa). Logo, o discurso do vício em internet acaba por desresponsabilizar 
as coorporações em face do uso de suas plataformas, redirecionando a 
culpa para o público mais jovem  (Mackinnon; Shade, 2020).

O BEM-ESTAR DIGITAL: NOVOS PARADIGMAS

Nesta sessão, serão apresentadas três perspectivas acerca do bem-estar 
digital que se afastam da patologização. Vanden Abeele (2021) sugere uma 
perspectiva dinâmica do conceito; isto é, considera-o como um estado 
experimental, pessoal e subjetivo. Meier (2022), por sua vez, propõe o 
uso da abordagem do “hábito tecnológico”, e Büchi (2021) centra sua 
proposta no impacto das tecnologias digitais no bem-estar subjetivo dos 
sujeitos. Todos os autores criticam a abordagem patológica do bem-estar 
digital, propondo alternativas para estudar o tema.

VANDEN ABEELE: DISPOSITIVOS, INDIVÍDUOS E CONTEXTOS

Para Vanden Abeele (2021), o bem-estar digital pode ser definido como 
uma experiência subjetiva e individual que reflete um equilíbrio saudável 
entre a conectividade e a desconexão. Nesse sentido, a abordagem do 
vício tecnológico que geralmente assume o bem-estar digital do usuário 
como “uma condição temporalmente estável e estruturalmente invariante 
que pode, portanto, ser diagnosticada com um instrumento de triagem 
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‘tamanho único’” demonstra-se insuficiente (Vanden Abeele, 2021, p. 937, 
tradução nossa). Relativamente a esse equilíbrio, a autora identifica um 
paradoxo ligado à conectividade. Por um lado, os usuários enxergam a 
conexão digital como parte do seu bem-estar social e emocional, sendo 
um meio para aceder a experiências que lhes dão prazer. Por outro, a 
sensação de descontrole em relação ao tempo passado em dispositivos 
móveis pode resultar em sentimentos negativos e até mesmo em 
comportamentos perigosos. Esse paradoxo da conectividade é refletido 
na percepção infantojuvenil acerca de suas próprias experiências online, 
visto que esses usuários demonstram-se frustrados com a falta de controle 
em relação ao seu próprio uso, mas, simultaneamente, associam o digital 
ao divertimento, à aprendizagem e à criação de laços afetivos (Marôpo; 
Jorge; Tomaz, 2019; Marôpo et al., 2021).

A fim de compreender a complexa dinâmica do bem-estar digital – e como 
ele está relacionado com o paradoxo da conectividade –, Vanden Abeele 
(2021) destaca três principais fatores: os dispositivos, as questões individuais 
e o contexto. A nível individual podem ser identificados a capacidade de 
autocontrole, o estresse, a impulsividade e o prazer associado ao uso das 
mídias digitais, entre outros. Também pode-se considerar o impacto que 
a busca por experiências de alto risco na adolescência (Cerniglia et al., 
2017) pode vir a ter no uso do meio digital. Já em relação aos dispositivos, 
destacam-se as dinâmicas persuasivas e próprias da economia da atenção 
e como essas moldam a relação entre o usuário e o digital. Por fim, o 
contexto está ligado ao cenário sociocultural em que o uso se dá - por 
exemplo, em um momento de tédio ou em um dia ocupado de trabalho. 
Tendo em mente esse olhar, que visa dar conta da complexidade do 
conceito de bem-estar digital, Vanden Abeele (2021) enfatiza a importância 
da superação da lógica de causa e efeito que domina o campo.

MEIER: O HÁBITO TECNOLÓGICO

Também a fim de contrapor a perspectiva do vício, Meier (2022) 
propõe aplicar uma teoria já existente ao estudo do bem-estar digital, 
compreendido como um equilíbrio ideal face ao uso de tecnologias 
digitais atingido por meio da autorregulação individual: a abordagem do 
“hábito tecnológico”. Nessa teoria, o hábito está associado à iniciação 
“automática” de uma ação ou comportamento; isto é, a ação é iniciada 
sem esforço ou intencionalidade. Diferentemente da abordagem do 
vício e da dependência – associada a uma compulsão negativa –, hábitos 
podem ter efeitos bons, maus ou neutros no bem-estar de um sujeito. 
Outra vantagem é que um hábito pode ser estudado em suas nuances, 
sendo definido de acordo com o dispositivo empregado, com a ação 
em si e com o contexto do uso. Para mais, podem ser tidos em conta 
aspectos individuais do próprio usuário; isto é, um mesmo hábito pode 
impactar de maneira distinta usuários distintos. A abordagem do hábito 
tecnológico também pode se conectar ao papel da economia da atenção 
no que diz respeito ao bem-estar digital dos usuários, visto que associa o 
hábito simultaneamente a sugestões externas – como as notificações num 
smartphone – e internas – como o tédio (Meier, 2022).

O hábito se refere a como a internet é usada e não ao quanto ela é usada, 
como é o caso da abordagem do tempo de tela. Assim, o mal-estar 
digital está associado à percepção do usuário de perda de controle, não 
ao uso excessivo do meio digital. Esse aspecto da abordagem do hábito 
tecnológico pode ser especialmente útil para estudar o bem-estar digital 
de crianças e adolescentes, uma vez que esses relatam vivenciar essa 
falta de controle de maneira acentuada. Desse modo, estudar o nível de 
automatização do uso de mídias digitais no caso do público infantojuvenil 
pode ser uma abordagem útil para compreender as origens dessa sensação 
de perda de controle e como ela impacta o bem-estar digital.
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BÜCHI: IMPACTO ESTRUTURAL EM AÇÕES INDIVIDUAIS

Na mesma linha de investigação, Büchi (2021) define o bem-estar digital 
como a conexão entre o uso de mídias digitais e o bem-estar subjetivo de 
determinado sujeito. Considerando que o corpo da literatura demonstra 
a existência de efeitos positivos (sensação de pertença, conveniência) e 
negativos (estresse, desinformação, vergonha) relacionados ao uso de 
tecnologias digitais, o autor elabora um enquadramento que acomoda 
essa diversidade. Ele enfatiza a importância de compreender questões 
estruturais a nível macro e como elas afetam os comportamentos 
individuais, e vice-versa, evitando a lógica causa e efeito. Por exemplo, 
a curadoria de conteúdo a partir da coleta e análise de dados pessoais 
– parte da estrutura macro do meio digital – pode acabar por moldar o 
comportamento dos indivíduos com relação ao consumo de conteúdo. 
Contudo, as culturas digitais e os padrões de uso dos usuários também 
podem afetar imposições estruturais da esfera macro. 

Ainda assim, Büchi (2021) enfatiza que as dinâmicas da esfera macro 
moldam oportunidades e limites para a atuação e para o comportamento 
individual no meio digital. Essa noção apresenta-se como especialmente 
relevante no caso de crianças e adolescentes, uma vez que esses tendem 
a se sentir especialmente impotentes diante de aspectos estruturais do 
meio digital (Creswick et al., 2019; Perez Vallejos et al., 2021). No caso 
dos termos de uso, por exemplo, crianças relatam não serem capazes de 
compreendê-los por completo, acreditando que esses documentos não 
são escritos considerando-as como público-alvo (Creswick et al., 2019). A 
linguagem usada nos termos de uso acaba por ser uma barreira para o uso 
autônomo das mídias digitais no caso de jovens. Logo, aspectos estruturais 
não devem ser ignorados em prol de uma abordagem que foque apenas 
em comportamentos subjetivos como a capacidade de autocontrole e a 
responsabilidade individual. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste trabalho foram expostas algumas das fragilidades da 
abordagem patológica como forma de compreender o bem-estar digital. 
Destacou-se a negligência de aspectos estruturais, nomeadamente os 
relacionados à economia da atenção, e as falhas ligadas ao tempo de 
tela enquanto estratégia metodológica. Além disso, foram sublinhadas 
as particularidades e os desafios próprios de crianças e adolescentes 
em face do bem-estar digital, como o aparente desconhecimento deles 
acerca das dinâmicas comerciais do meio digital, especialmente no 
tocante à dataficação enquanto estratégia de negócios. Além disso, foi 
exposto como a perspectiva patológica do bem-estar digital acaba por 
responsabilizar usuários mais jovens pelo uso supostamente problemático 
que fazem das mídias digitais sem que esses tenham em conta as questões 
estruturais que incentivam e perpetuam esse uso. 

Foram apresentadas três perspectivas distintas de autores que pretendem 
contornar alguns dos principais problemas da abordagem do vício em 
internet oferecendo alternativas metodológicas e teóricas que podem 
responder a algumas das principais questões atreladas ao bem-estar digital 
do público infantojuvenil. Em relação à estratégia metodológica do tempo 
de tela, foram sugeridos modelos teóricos mais sofisticados, que visam 
a superação da lógica simplista de causa e efeito, apelando para que o 
contexto do uso, os dispositivos e fatores pessoais sejam levados em conta 
na pesquisa acerca do bem-estar digital. Para mais, essas perspectivas 
adotam uma abordagem que admite a possibilidade de efeitos negativos, 
positivos ou neutros ligados ao uso das tecnologias digitais no bem-estar 
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individual. Também é enfatizada a importância de ter em conta como as 
dinâmicas comerciais e limitações estruturais do próprio contexto digital 
impactam o comportamento dos usuários e o seu bem-estar digital, 
aspecto que parece ser particularmente importante no caso de jovens que 
desconhecem essas estruturas.

Nesse sentido, por mais que não haja ainda um consenso acerca do conceito 
de bem-estar digital ou de sua operacionalização, essas abordagens 
alternativas podem contribuir com algumas diretrizes para futuros estudos 
sobre o tema. Torna-se importante ressaltar, nesta nota final, que essas 
abordagens também têm suas limitações. Por um lado, são abordagens 
relativamente recentes e, por isso, reúnem poucas evidências em face da 
sua aplicação em contextos empíricos diversos. Ademais, os três autores 
explorados apresentam propostas teóricas e metodológicas que não dão 
indicações concretas para a promoção do bem-estar digital. Sendo assim, 
a intenção deste artigo não é desqualificar os avanços alcançados pelas 
perspectivas médicas, mas sim identificar contributos para responder às 
lacunas apresentadas por essa abordagem, contribuindo para futuros 
desenvolvimentos da literatura acerca do bem-estar digital. 

A partir dessa reflexão teórica, é possível extrair algumas percepções 
preliminares sobre a temática. Primeiro, não se deve assumir que as 
tecnologias digitais têm efeitos uniformes sobre os seus usuários; ou seja, 
é necessário compreender que não há nada inerentemente benéfico ou 
prejudicial nas mídias digitais em si, ainda que elas possam impactar o bem-
estar dos sujeitos. Segundo, os efeitos decorrentes do uso de tecnologias 
digitais no bem-estar de cada indivíduo são complexos e têm relação 
com fatores e práticas individuais dos usuários, e também com aspectos 
estruturais e socioculturais externos. Logo, para tratar do tema do bem-
estar digital infantojuvenil, deve-se ter em conta dimensões individuais, 
– como comportamento, contexto familiar e competências digitais –, mas 
também questões conectadas ao próprio design do meio digital e aos seus 
modelos econômicos.
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